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Os petroleiros gaúchos realizam 
nesta terça-feira (12), um ato em frente à 
REFAP. A atividade é um protesto contra a 
atitude arbitrária, abusiva e antissindical 
dos gestores da Petrobrás que tentam in-
timidar a categoria com advertências e 
punições, em função da participação na 
greve de advertência de 72 horas entre os 
dias 30 e 31 de mio e que culminou com a 
demissão de Pedro Parente. Há punições 
em Minas Gerais e no Paraná.

No RS, não tivemos nenhuma puni-
ção, mas não podemos aceitar que qual-
quer, petroleiro ou petroleira, seja punida 
por exercer o direito constitucional à greve. 
Essa ação da empresa não pode ficar sem a 
resposta da categoria nacionalmente e 
como já adotamos há  muito tempo em 
nossas campanhas: Mexeu com meu 
Companheiro, MEXEU COMIGO!

A greve, que somou ao movimento 
dos caminhoneiros, evidenciou que não 
só o preço do diesel, mas também os da 
gasolina e do gás de cozinha, são 
resultado da política entreguista do 
governo para a Petrobrás, para agradar o 
mercado com fortes prejuízos para a 
população. 

GESTÃO DA PETROBRÁS TENTA INTIMIDAR 
E GERA MAIS REVOLTA NA CATEGORIA

Para o SINDIPETRO-
RS, esta atitude apenas 
demonstra o caráter auto-
ritário deste governo e da 
gestão da Petrobrás e ge-
rou ainda mais indigna-
ção entre os trabalhado-
res. Esquecem que a cate-
goria usou o seu legítimo 
direito de greve para de-
nunciar à sociedade o que 
vem ocorrendo na empre-
sa, com um brutal processo de des-
monte, objetivando a sua privatização.

Estas punições demonstram de quem 
este governo está a serviço. Não só pelas 
punições, mas pela escandalosa multa 
aplicada pelo TST, a pedido da Advocacia 
Geral da União, de dois milhões por dia 
para impedir o movimento grevista.

PRÁTICA ANTIGA
O autoritarismo e a intimidação são 

práticas antigas na Petrobrás, notada-
mente nos governos privatistas, como 
de FHC e agora do Temer. 

Na greve de 1995, por exemplo, 
também contra as privatizações, muitos 
trabalhadores foram punidos e até de-

mitidos. E foi somente com a ação dos 
sindicatos que mais tarde estes traba-
lhadores tiveram seus direitos resta-
belecidos. 

Os petroleiros de todo o país não po-
dem aceitar o abuso do poder econô-
mico, no caso da multa, e, muito menos, 
as tentativas de intimidação da empresa. 
A FUP e os sindicatos cumpriram todos os 
critérios para realização da greve e tem 
um motivo que encontra eco na popu-
lação, que é a luta contra a privatização 
da empresa. Portanto, nossa greve e 
nossas mobilizações, mais do que legais, 
são necessárias. E continuaremos nossa 
luta até que a Petrobrás seja 100% do 
povo brasileiro. 

AÇAO CONTRA PARENTE
A FUP entrou, dia 4/6, com uma Ação 
Civil Pública contra o ex-presidente da 
Petrobrás, Pedro Parente, por impro-
bidade administrativa. Na ação a en-
tidade busca a anulação do pagamento 
de cerca de R$ 2,2 bilhões que a 
Petrobrás fez, em maio, ao banco J.P. 
Morgan, como antecipação de quitação 
de uma dívida que só venceria em 
setembro de 2022, além de conito de 
interesses, já que o executivo é sócio do 
presidente do Banco. Na ação, a Fe-
deração pede ainda a indisponibilidade 
de bens de Parente.  “Conclui-se que os 
Réus violaram, além dos princípios 
constitucionais que regem a adminis-
tração pública, os deveres de imparcia-
lidade, legalidade e lealdade às institui-
ções, previstos no artigo 11, caput e in-
ciso I, da Lei 8.429/92, por terem se 
valido do patrimônio de empresa esta-
tal na consecução de interesses pes-
soais”, ressalta a FUP na Ação.

DENÚNCIAS NA OIT
No dia 8 de junho, a CUT e a FUP de-
nunciaram o governo brasileiro no Co-
mitê de Liberdade Sindical da Orga-
nização Internacional do Trabalho 
(OIT), por cerceamento do direito dos 
trabalhadores de realizar uma greve 
legal e justa em defesa do patrimônio 
público e do povo brasileiro. 
No texto da queixa por prática antis-
sindical, os dirigentes lembram que a 
liminar do TST contra a paralisação foi 
dada no dia 29 de maio, um dia antes 
do início da greve, aprovada pela ca-
tegoria e comunicada com antece-
dência à Petrobrás, como prevê a le-
gislação. Denunciaram também a 
aplicação de uma multa inicial de R$ 
500 mil por dia em caso de descum-
primento da decisão, aumentada de-
pois para R$ 2 milhões por dia sob a 
alegação de que a FUP havia descum-
prido ordem judicial liminar em favor 
do governo.

AUDIÊNCIAS  PÚBLICAS 
Dando continuidade a série de ativida-
des que o Sindipetro-RS vêm realizando 
na capital e na região metropolitana, 
para denunciar à sociedade a política de 
preço adotada pelo governo de miSHELL 
Temer, que eleva o preço do gás de cozi-
nha e da gasolina, o Sindicato realizou 
no dia 6/6, mais uma audiência pública, 
agora na Câmara de Vereadores de São 
Leopoldo. No encontro, assim como nos 
anteriores, o tema tratado foi a Privati-
zação da Petrobrás: impactos negativos 
para o estado RS e a Sociedade Gaúcha. 
As Audiências Públicas já foram reali-
zadas em Porto Alegre e Esteio e terão 
continuidade em outros municípios.

Foto ilustrativa
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Os petroleiros realizaram no dia 7, na 
Esquina Democrática, no centro de Porto 
Alegre, ato pela redução do preço do gás 
e da gasolina. Além de petroleiros, a ativi-
dade contou com a participação de tra-
balhadores de diversas categorias, re-
presentantes dos movimentos sociais, 
políticos de esquerda e da população em 
geral. Segundo o Sindicato, a atividade 
teve como objetivo pressionar o governo 
para que seja alterada a política de preços 
da Petrobrás para os combustíveis, hoje 
voltada para o mercado e prejudicial para 
a população e denunciar o desmonte da 
empresa, com objetivo de privatizar a Pe-
trobrás. 

Mas a resistência do povo vem impe-

ATO PEDE A REDUÇÃO DO 
PREÇO DO GÁS E GASOLINA

dindo a sua entrega, como nos anos 90, 
durante o governo FHC, que chegou a 
mudar o nome da empresa para “Petro-
brax” com objetivo de privatizar a esta-
tal. E foi exatamente a resistência do 
povo, somada a eleição do Lula, que in-
terrompeu o projeto de privatização da 
empresa.

Além das falas em cima do cami-
nhão de som, também teve petroleiros 
cantando músicas nativistas, acompa-
nhados de gaita e violão, uma dupla de 
rap e o samba contra a entrega da Petro-
brás. O Sindicato fez uma transmissão 
ao vivo do evento, que pode ser con-
ferida na página do Facebook da enti-
dade.

NÃO É SÓ EM 
PORTO ALEGRE

As mobilizações dos petroleiros 
contra o desmonte e privatização da 
empresa, que passa pelo debate 
sobre a política de preços para a 
gasolina e o gás de cozinha, vêm 
acontecendo em todo o país. 
O Sindipetro-NF, por exemplo, 
realizou ato no Terminal de ônibus de 
Macaé para conscientizar a população 
sobre estes temas. Os petroleiros 
distribuíram material informativo, 
discursaram e conversaram com as 
pessoas, explicando um pouco mais 
sobre a política de preços dos 
combustíveis e gás de cozinha da 
Petrobrás, além de falar sobre a 
privatização do pré-sal e refinarias. 

 INFORME JURÍDICO 
ATUALIZAÇÃO SOBRE A LIMINAR OBTIDA PELO 
SINDIPETRO/RS  PARA REDUZIR O VALOR DA 

CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA/PETROS
O SINDIPETRO/RS obteve em tutela de urgência, decisão que determina à Petros 

fazer a cobrança da contribuição extraordiária da Petros pelo valor mínimo e não 
máximo, como até agora. No despacho o juiz da 15ª vara cível de Porto Alegre 
determinou a citação da Petros, por carta precatória a ser cumprida por um juiz do Rio 
de Janeiro, local onde é a sede da instituição e concedeu 30 dias da citação para 
cumprimento da medida. A assessoria jurídica do Sindicato esteve no RJ entre os dias 
04 e 05 de junho para  agilizar a citação junto ao juiz. Informações adicionais podem 
ser obtidas com nosso jurídico - email:  -    abrao.blumberg@direitosocial.adv.br
lucasabaldias@direitosocial.adv.br

ENCONTRO JURÍDICO - A FUP está organizando, para o dia 15 de 
junho, às 9h, no Rio de Janeiro, um “Encontro Jurídico” com as assessorias jurídicas 
dos sindicatos filiados. Durante o encontro serão tratados temas como: avaliação das 
decisões do TST, na greve por tempo determinado de 72 horas e as ações políticas e 
jurídicas a serem tomadas; debate sobre estratégias jurídicas para preparação da 
greve por tempo indeterminado e enfrentamento às ações da Empresa e do Judiciário; 
discussão sobre as possíveis ações jurídicas contra as privatizações do Sistema 
Petrobrás; entre outros. 

REUNIÃO DO 
CONSELHO 
DELIBERATIVO DA 
FUP E SEMINÁRIO 
NACIONAL DE GREVE

O SINDIPETRO-RS está participando 
nesta terça (12), da reunião do 
Conselho Deliberativo da FUP e do 
Seminário Nacional de Greve, que 
ocorre na cidade de Curitiba, no 
Paraná. Durante a atividade, que 
integra o calendário de lutas da 
categoria petroleira, será feita uma 
avaliação da greve de advertência de 
72 horas realizada dias 30 e 31 de 
maio e seus desdobramentos. 

AÇÃO SINDICAL
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Diretoria Responsável: Alexandre, Alexsandro, Alfredo, Ana, Bruno, 
Cadore, Daniel, Dary, Deporte, Elida, João Aloisio, Lautert, Lameira, 
Lisboa, Lucí, Maia, Mateus, Mirian, Neide, Orlando, Patrick, Paulo, 
Quadrado, Russo, Sobral e Terterola - Jornalistas Responsáveis: 
Nara Roxo (MTb 6771) e Rita Cardoso (Mtb 14.278). 

Informativo Semanal do SINDIPETRO-RS Sede: Rua Gen. Lima e Silva, 818, Cidade Baixa, Porto Alegre, RS - Fone (51) 3226.2799
Del. de Canoas: Av. Vítor Barreto, 3288, fone(51) 3472.4622 - Delegado: Jesus
Del. do Litoral Norte: Rua Deolindo Maggi, 52, fone(51) 3663.2763. 

Contato: secretaria@sindipetro-rs.org.br
Denúncia: .br denuncia@sindipetro-rs.orgFiliado à

Confederação Nacional do Ramo Químico

ATENDIMENTO JURÍDICO
ESCRITÓRIO DIREITO SOCIAL - Atendimento às quintas-feiras, das 15h30 às 18h, na 
sede do Sindicato, em Porto Alegre. 
PLANTÕES: Osório, dia 19/06, das 15h30 às 18h. 
ESCRITÓRIO COSTA & ADVOGADOS -  Atendimento às sextas-feiras: na 1ª e 3ª 
semanas do mês, na Sede do Sindicato, das 14h às 16h e na 2ª e 4ª semanas do mês, na 
Delegacia de Canoas, das 10h às 12h.
SERVIÇO SOCIAL - Assistente Marilene da Silva João – atendimento todas às terças-
feiras à tarde e nas quintas-feiras, pela manhã.
PARCERIAS - Feira da Agricultura Camponesa - Todas às quartas-feiras, das 10h30 às 
18h, na sede do Sindicato, em Porto Alegre.

SERVIÇOS

A um valor que equivale a cerca de 
R$ 0,26 o barril, as petrolíferas estran-
geiras como Shell, ExxonMobil, Chevron, 
BP Energy, Petrogal, Statoil (estatal 
norueguesa) arremataram na quarta 
rodada de entrega da Petrobrás para ex-
ploração das áreas de pré-sal nas bacias 
de Campos e Santos cerca de 70% dos 12 
bilhões de barris. O leilão foi no último dia 
7, no Rio de Janeiro. 

Já os 30% de participação que a Pe-
trobrás garantiu nos campos leiloados só 
foram possíveis em função da resistência 
da FUP em 2015 e em 2016, quando a 
Shell e outras multinacionais, através do 
projeto de Serra, conseguiram alterar a 
Lei da Partilha, e tiraram da empresa a 
exclusividade na operação do Pré-Sal. 

A resistência da FUP e de seus 
sindicatos foi que garantiu à Petrobrás 
exercer pelo menos a preferência dos 
30%, pois o projeto original era acabar 
também com a participação mínima da 
empresa

O quarto leilão de áreas de pré-sal, 
um recurso estratégico, que deveria ser 
100% estatal, teve número recorde de 
inscrições para concorrência e está sendo 
possível a partir das mudanças regula-
tórias implementadas no setor pelo 
governo golpista do Temer, e a partir do 
fim da exigência da Petrobrás como ope-
radora única dos campos do pré-sal.

MAIS UM LEILÃO DO PRÉ-SAL 
ENTREGA PETRÓLEO 
BRASILEIRO QUASE DE 
GRAÇA ÀS MULTINACIONAIS

O governo “comemora” a arreca-
dação de R$ 3,15 bilhões, abaixo do va-
lor mínimo definido pelos golpistas e 
que coloca o barril a R$ 0,26. 

Em dois anos do golpe, o governo 
Temer já realizou cinco leilões de pe-
tróleo, onde entregou às multinacio-
nais áreas preciosas do Pré-Sal, enquan-
to o povo brasileiro é obrigado a pagar 
preços absurdos pela gasolina, diesel e 
gás de cozinha.

O BRASIL DESDENHA, AS 
MULTINACIONAIS ABOCANHAM

O leilão, um verdadeiro crime con-
tra a soberania do país, evidencia que 
enquanto a Petrobrás desdenha do pré-
sal, gigantes do setor, como BP e Shell, 
cobiçam os campos brasileiros, uma das 
melhores áreas exploratórias do mundo, 

COMO FICOU 
A DIVISÃO:

 Três Marias (Santos): consórcio 
vencedor Chevron e Shell

 Uirapuru (Santos): consórcio ven-
cedor ExxonMobil, Petrogal, Sta-
toil  (estatal norueguesa)

 Itaimbezinho (Campos): não hou-
ve ofertas

 Dois Irmãos (Campos): consórcio 
vencedor Statoil e BPN Energy

com as maiores descobertas offshore na 
última década. Atualmente um poço do 
pré-sal está produzindo, em média, mais 
de 30.000 barris por dia de petróleo. Em 
abril de 2018, a produção no pré-sal já 
respondia por mais de 54% da produção 
total do Brasil.

QUEREMOS PRÉ-SAL PARA EDUCAÇÃO
Em 2017, mais de 170 mil jovens abandonaram o ensino superior, principalmente 

em função do corte, pelo governo golpista do financiamento da educação e do 
crescimento do desemprego entre os jovens. Enquanto isto,  o país assiste um desmonte 
brutal de uma das maiores empresas de petróleo do mundo, a Petrobrás cujos recursos 
dos royaltes do pré-sal, que está sendo entregue às empresas estrangeiras, estavam 
previstos para serem aplicados na educação e saúde. 

Com uma Petrobrás forte e estatal, há condições reais de garantir o acesso e a 
permanência dos jovens na universidade, ampliando o financiamento da educação 
pública através dos royalties e do fundo social do pré-sal destinado à Educação. Por isso, 
uma Petrobrás 100% estatal, com mais investimentos e geração de emprego, que 
garanta a soberania nacional sobre as riquezas e que priorize os recursos gerados pelo 
petróleo para o combate às desigualdades sociais, desenvolvimento tecnológico e a 
garantia do acesso aos direitos básicos como saúde e educação é uma luta de todos.


